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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO N¢® DE

Requer que sejam prestadas, pelo Exmo.
Sr. Ministro da Satude, Alexandre Padilha,
informacdes sobre dentincias de viola¢bes
de direitos humanos e trabalho analogo a
escraviddo no ambito do Programa Mais
Médicos.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 22, da Constituicdo Federal e do art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr.
Ministro da Sadde, Alexandre Padilha, informacées sobre dentdncias de viola¢des
de direitos humanos e trabalho analogo a escravidao no ambito do Programa Mais

Médicos.
Nesses termos, requisita-se:

1. Quais providéncias foram ou estdo sendo adotadas pelo
Ministério da Saude (MS) para investigar as alegacbes de
trabalho andlogo a escraviddo e trafico de pessoas relativas aos
profissionais cubanos que atuaram no Programa Mais Médicos,
especificamente sobre a retengdo de até 75% da remuneracio e
o alegado desvio de $1,5 bilhdo de délares para o regime cubano,
sob a forma de financiamento de ditadura estrangeira?

2. Quais a¢des foram implementadas para a recuperagdo dos

$50 milhdes de ddlares que, segundo relatos, o Brasil deixou de
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receber ap0s a ruptura unilateral do contrato por parte de Cuba?
Enviar cépia do contrato.

3. O Ministério da Saude possui informagdes sobre o relatério
elaborado pelo Grupo de Trabalho (GT) Médicos Cubanos sob
a presidéncia do Deputado Federal Alan Garcés, que atestava
as violagdes de direitos humanos, monitoramento, perseguicao
e restricbes de ir e vir desses profissionais? Em caso negativo,
quais medidas serdo tomadas para localizar e divulgar este
relatério que, segundo depoimentos, "sumiu" da pasta?

4, O Ministério da Saude investigou a dentincia de que os familiares
dos médicos cubanos em Cuba eram mantidos como "reféns"
e sofriam monitoramento e chantagem, e que a retencido
do passaporte no Brasil era pritica comum, caracterizando,
segundo os relatos, sequestro de familiares e coercdo politica?

5. O Ministério da Saude instaurou inquérito para apurar a
denuncia de que militares cubanos atuavam como "olheiros" e
coordenadores em territério nacional, controlando a vida dos
médicos, suas saidas da cidade, relacionamentos e punindo, por
exemplo, em casos de gravidez com a deportacdo imediata?

6. Considerando que o ex-Secretdrio Nacional de Atencdo Primaria
informou que durante a gestdo do governo Bolsonaro, os
profissionais cubanos que permaneceram no Brasil apds o
encerramento da cooperagdo sé foram integrados ao Programa
Médicos pelo Brasil mediante a obten¢do do Cadastro no
Conselho Regional de Medicina (CRM) e aprovagdo no Exame
Nacional de Revalidacdo de Diplomas Médicos Expedidos por
Institui¢des de Educacdo Superior Estrangeiras (Revalida), o
Ministério da Saude pode confirmar que todos os médicos

estrangeiros atuantes hoje em programas governamentais
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cumprem essa exigéncia, coibindo a atua¢do de profissionais
sem a devida qualificacdo?

7. Qual é a posicdo atual do Ministério da Satude a respeito das
decisdes judiciais (como a da 14* Vara Federal, a pedido do
Ministério Publico Federal) que consideraram lesiva a atuacio
da Organizagdo Pan-Americana da Satdde (OPAS) por ter cobrado
uma taxa de administracdo de 5% e uma dupla remuneragdo por
servigos de assessoria e vigilancia (cerca de R$ 50 milhdes)?

8. O Ministério da Saude tomou alguma acgdo para reverter a
decisdo da Advocacia-Geral da Unido (AGU) mencionada na
audiéncia, que alegadamente recorreu para que o Brasil ndo
recebesse de volta o recurso da Organiza¢do Pan-Americana da
Saude considerado lesivo?

9. Quais medidas foram adotadas para recuperar ou auditar os
arquivos e dados referentes a gestdo do Programa Mais Médicos
que, segundo o depoimento de ex-servidores do Ministério da
Saude, foram apagados antes da transi¢cdo de governo em 2019,
impedindo a analise técnica do programa?

10. Considerando a dentncia de que a Organizac¢do Pan-Americana
da Sadde serviu como "lavagem juridica institucional" e "escudo
juridico" para repasses biliondrios do Brasil a Cuba, blindando-
se da fiscalizacio do Tribunal de Contas da Unido (TCU) e
da Controladoria-Geral da Unido (CGU), o Ministério da Satude
pretende alterar a forma de contratacdo em programas futuros
para garantir a transparéncia e a auditabilidade dos recursos
publicos, proibindo o uso de organismos internacionais como
intermedidrios financeiros?

11. Que medidas de fiscalizacdo foram tomadas para garantir
que os $15 bilhdes de reais propostos para melhoria da

infraestrutura da saide na Atencdo Primdria, previstos no

Assinado eletronicamente, por Sen. Eduardo Girdo

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5742139897

SF/25126.82332-10 (LexEdit)



programa, foram de fato investidos? Solicita-se um relatério de
execucdo orcamentdaria detalhado desse montante.

12. O Ministério da Satde estd investigando as dentncias de que
médicos brasileiros foram reprovados em processos seletivos ou
impedidos de se inscrever no Programa Mais Médicos, mesmo
em cidades como Fernandépolis (SP), para justificar a narrativa
de falta de interesse da classe médica e facilitar a contratacdo
dos cubanos?

13. O Ministério da Saude tem conhecimento das denuncias de que
aproximadamente 40% dos atuais participantes do Programa
Mais Médicos (com Registro no Ministério da Satde - RMS) nido
possuem registro em Conselho Regional de Medicina e, portanto,
estdo a margem da fiscalizacdo das autarquias médicas, o que
representa um risco a saide da populagdo? Quais medidas serdo
tomadas para coibir a pratica de que profissionais atuem como
médicos sem estarem sujeitos a fiscalizagdo profissional?

14. Diante da denuncia de que o Brasil possui atualmente cerca
de 494 cursos de medicina, e que 78% dos municipios
que os abrigam ndo possuem as condicdes minimas de
infraestrutura (hospital, leitos do Sistema Unico de Satide - SUS,
profissionais) para formacdo de qualidade (conforme pesquisa
do Conselho Federal de Medicina - CFM), o Ministério da
Satde, em articulacdo com o Ministério da Educacdo (MEC),
estd adotando medidas para frear a abertura indiscriminada
de escolas médicas, bem como fechar cursos com qualidade
comprovadamente baixa no Exame Nacional de Desempenho de
Estudantes - ENADE?

15. O Ministério da Saude tem conhecimento da iniciativa de
abrir uma faculdade de medicina em Pernambuco com vagas

especificas para integrantes do Movimento dos Trabalhadores
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Rurais Sem Terra (MST)? Qual a posi¢do do Ministério sobre
o uso de critérios ideoldgicos/politicos e ndo técnicos para
o ingresso em cursos de medicina? O Ministério da Saude ja
tomou providéncias no ambito administrativo para impedir tal
abertura, conforme agdes judiciais ja iniciadas?

16. Tendo em vista as denuincias de que os médicos do programa
Médicos pelo Brasil (MPB) - contratados por Consolida¢do das
Leis do Trabalho (CLT), com plano de carreira e estabilidade -
estariam sofrendo perseguicdo, assédio local (inclusive sexual),
e sendo forcados a sair do programa por meio de mudangas
de regras no edital (aumento da nota de corte da prova de
titulo de especialista de 60 para 70), o Ministério da Saude
estd investigando tais alegagdes? Em que estagio se encontra
essa investigacdo e quais medidas serdo tomadas para garantir
a estabilidade e a defesa desses profissionais concursados e
bolsistas?

17. O Ministério da Saude tem conhecimento das denuncias de que
os médicos bolsistas do Programa Mais Médicos tiveram a carga
horéria aumentada de 40 para 44 horas, e sofreram aumento
na cobranca do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)?
Quais medidas o Ministério da Satde adotara para atender as
reivindicacbes de melhores condi¢des de trabalho para estes
profissionais?

18. O Ministério da Sadde pode comprovar, com base em
dados auditaveis e ndo em calculos baseados em estimativas
populacionais (4.000 pessoas por médico), a real necessidade
de médicos no pais, considerando que o Brasil jd ultrapassava
o indice de 1 médico por 1000 habitantes, preconizado pela
Organiza¢do Mundial da Saide (OMS) a época da cria¢do do

Programa Mais Médicos, e que hoje o indice é préximo ao da
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Organizagdo para a Cooperagdo e Desenvolvimento Econémico
(OCDE) (3,5 médicos por 1000 habitantes)?

19. Diante das san¢des impostas pelo Governo dos Estados Unidos
a ex-servidores ligados ao Programa Mais Médicos e do teor
dos relatos na Audiéncia Publica, quais as acdes que estdo
sendo tomadas pelo Ministério da Saldde para investigar e
responsabilizar agentes publicos brasileiros envolvidos em
esquemas de violacdo de direitos humanos internacionais e
utilizagdo de recursos publicos para fins ideoldgicos?

20. Quais contratos, programas e parcerias hoje vigentes no
Ministério da Saide que a OPAS conta como parte? Enviar todos
os documentos.

21. Solicita-se a lista de todas as viagens a Cuba, Varadero e Miami
realizadas por servidores do Ministério da Saide, desde 2013 até

0 momento,

JUSTIFICACAO

O presente Requerimento de Informagdes tem por objetivo formalizar
e exigir a apuragdo das gravissimas dentncias de violagdes de direitos humanos,
trabalho andlogo a escravidao, uso indevido de recursos publicos e precarizagdo
da qualidade da assisténcia médica, todas veiculadas e detalhadas na Audiéncia
Publica da Comissio de Direitos Humanos, Minoria e Igualdade Racial (CDHMIRA),
realizada em 09 de outubro de 2025, na Camara de Deputados. As dentncias,
apresentadas por ex-gestores do Ministério da Satde, conselheiros de medicina e
parlamentares, ultrapassam a esfera da gestdo publica, adentrando o campo dos
crimes contra os direitos humanos e a soberania nacional, exigindo a manifestagdo

e acdo imediata do érgao.

Em primeiro lugar, é imperativo que o Ministério da Saude apure

as alegacdes de Violagcdo de Direitos Humanos e Trabalho Analogo a Escraviddo
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no ambito do programa mais médicos. O programa Mais Médico, criado ha
mais de uma década, precisamente no governo Dilma Russef, foi apresentado
como a resposta emergencial a falta de profissionais em regides remotas. Na
prética, porém, ele se transformou num instrumento de cooperagido ideoldgica e

exploracdo de trabalhadores estrangeiros.

Em 2018, a Fundagdo de Direitos Humanos de Cuba, que é uma
organizacdo sem fins lucrativos e foi criada em 1992, moveu um processo
na Flérida, acusando a Organiza¢do Pan-Americana de Satude de ter colaborado
ativamente com trafico de pessoas e trabalho escravo por ocasido do programa
Mais Médicos. Essa fundagdo acusa a OPAS de ter feito com que 15.000 cubanos
entre 2013 e 2018 no Brasil exercessem trabalho semelhante a trabalho escravo.
Denuncia ainda que ao invés dos médicos cubanos receberem por volta de R$ 11.400
que os médicos brasileiros recebiam, elas recebiam somente R$ 2.900. O restante

desse valor, seja 3/4, era enviado para Cuba.

Durante esse periodo, apura-se que 1,5 bilhdo de délares foi enviado
para Cuba somente com desvios de saldrios desses profissionais cubanos. E a OPAS
recebia 5% do valor contratual por essa prestagdo de servico, o que equivale a cerca

de 75 a 100 milhdes de délares que essa entidade recebeu do Brasil.

Durante a audiéncia publica, foi relatado que os profissionais cubanos
do Programa Mais Médicos (PMM) eram submetidos a um regime de exploragdo
laboral, com retencdo de até 75% de sua remuneracido pelo governo cubano, e que
a diferenca salarial era destinada, inclusive, ao financiamento de uma ditadura
estrangeira. Relatos de monitoramento constante, retencdo de passaportes,
proibicdo de convivéncia familiar e coercdo politica, com familiares em Cuba
sendo usados como "reféns", configuram, inequivocamente, o que especialistas e
os préprios médicos cubanos classificaram como trabalho analogo a escravidio e
trafico de pessoas. A inércia do Estado brasileiro em apurar e reaver os $1,5 bilhdo
de ddlares desviados e os $50 milhdes de délares ndo devolvidos apds a ruptura

unilateral do contrato, conforme os relatos, é inadmissivel, sendo crucial a
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recuperacio e divulgacdo do relatério do Grupo de Trabalho (GT) Médicos Cubanos

que detalhava estas violagdes.

Os ouvidos na audiéncia puiblica da Camara dos Deputados em
outubro de 2025 relataram que médicos cubanos recebiam cerca de R$ 2,9 mil,
enquanto trés quartos do valor pago eram repassados ao governo de Cuba,
com intermediacdo da Organizacdo Pan-Americana da Sadde (Opas). Ademais, os
presentes na audiéncia acrescentaram que esses profissionais trabalhavam sob
vigilancia, com documentos retidos e restricdes de locomogdo, o que o Conselho
Federal de Medicina considera trabalho analogo a escraviddo, de acordo com o
artigo 149 do C4digo Penal e as Convengdes 29 e 105 da Organizacido Internacional
do Trabalho (OIT).

Adicionalmente, o Requerimento busca esclarecimentos sobre o uso
Indevido da Organiza¢do Pan-Americana da Satide (OPAS) e a falta de transparéncia
na gestdo dos recursos. A inser¢do da OPAS como intermedidria financeira,
cobrando taxas e duplas remuneragdes, foi classificada como uma "lavagem
juridica institucional", cujo objetivo seria blindar a destinac¢do de recursos publicos
da fiscalizacdo de drgios de controle como o Tribunal de Contas da Unido (TCU)
e a Controladoria-Geral da Unido (CGU). Além disso, a dentncia de que arquivos
e dados da gestdo do PMM foram apagados impede qualquer andlise técnica ou
responsabilizagdo, exigindo-se a retomada das investigacGes sobre a autoria e os

motivos deste ato.

A Precarizagdo da Assisténcia e a Questdo da Qualidade Profissional
também sdo focos centrais, ja que as evidéncias apresentadas mostram que a
qualidade da assisténcia foi comprometida pela atuacdo de profissionais com
apenas o Registro no Ministério da Saude (RMS), sem a devida revalidacido do
diploma (Revalida) e fora da fiscalizacdo dos Conselhos Regionais de Medicina
(CRMs). Tal prética, que ainda persiste em grande parte do contingente do atual
programa, coloca em risco a vida dos cidaddos brasileiros, contrariando a premissa

de que 0 PMM resolveria o problema da satide. Soma-se a isso o fato de que médicos
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brasileiros foram, propositalmente, impedidos de participar do programa, para
justificar a narrativa da falta de interesse, a0 mesmo tempo em que a falta de
fiscalizacdo dos R$ 15 bilhdes destinados a infraestrutura das Unidades Basicas de

Saude, prevista no programa, permanece sem resposta.

Dessa forma, o presente requerimento é uma medida indispensavel
para que o Congresso Nacional, no exercicio de sua funcdo fiscalizadora, possa
obter as informacgGes necessarias para dar seguimento as dentncias de forma
técnica e transparente, adotando as providéncias cabiveis para responsabilizar os
agentes publicos envolvidos nas violagdes e garantir a segurancga e a dignidade dos

profissionais e da populagdo brasileira.

Sala das Sessdes, 17 de outubro de 2025.

Senador Eduardo Girao
(NOVO - CE)
Lider do NOVO
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, informações sobre denúncias de violações de direitos humanos e trabalho análogo à escravidão no âmbito do Programa Mais Médicos.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, informações sobre denúncias de violações de direitos humanos e trabalho análogo à escravidão no âmbito do Programa Mais Médicos.

Nesses termos, requisita-se:

		· 	Quais providências foram ou estão sendo adotadas pelo Ministério da Saúde (MS) para investigar as alegações de trabalho análogo à escravidão e tráfico de pessoas relativas aos profissionais cubanos que atuaram no Programa Mais Médicos, especificamente sobre a retenção de até 75% da remuneração e o alegado desvio de $1,5 bilhão de dólares para o regime cubano, sob a forma de financiamento de ditadura estrangeira?



· 	· 	Quais ações foram implementadas para a recuperação dos $50 milhões de dólares que, segundo relatos, o Brasil deixou de receber após a ruptura unilateral do contrato por parte de Cuba? Enviar cópia do contrato.

· 	· 	O Ministério da Saúde possui informações sobre o relatório elaborado pelo Grupo de Trabalho (GT) Médicos Cubanos sob a presidência do Deputado Federal Alan Garcês, que atestava as violações de direitos humanos, monitoramento, perseguição e restrições de ir e vir desses profissionais? Em caso negativo, quais medidas serão tomadas para localizar e divulgar este relatório que, segundo depoimentos, “sumiu” da pasta?

· 	· 	O Ministério da Saúde investigou a denúncia de que os familiares dos médicos cubanos em Cuba eram mantidos como “reféns” e sofriam monitoramento e chantagem, e que a retenção do passaporte no Brasil era prática comum, caracterizando, segundo os relatos, sequestro de familiares e coerção política?

· 	· 	O Ministério da Saúde instaurou inquérito para apurar a denúncia de que militares cubanos atuavam como “olheiros” e coordenadores em território nacional, controlando a vida dos médicos, suas saídas da cidade, relacionamentos e punindo, por exemplo, em casos de gravidez com a deportação imediata?

· 	· 	Considerando que o ex-Secretário Nacional de Atenção Primária informou que durante a gestão do governo Bolsonaro, os profissionais cubanos que permaneceram no Brasil após o encerramento da cooperação só foram integrados ao Programa Médicos pelo Brasil mediante a obtenção do Cadastro no Conselho Regional de Medicina (CRM) e aprovação no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituições de Educação Superior Estrangeiras (Revalida), o Ministério da Saúde pode confirmar que todos os médicos estrangeiros atuantes hoje em programas governamentais cumprem essa exigência, coibindo a atuação de profissionais sem a devida qualificação?

· 	· 	Qual é a posição atual do Ministério da Saúde a respeito das decisões judiciais (como a da 14ª Vara Federal, a pedido do Ministério Público Federal) que consideraram lesiva a atuação da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) por ter cobrado uma taxa de administração de 5% e uma dupla remuneração por serviços de assessoria e vigilância (cerca de R$ 50 milhões)?

· 	· 	O Ministério da Saúde tomou alguma ação para reverter a decisão da Advocacia-Geral da União (AGU) mencionada na audiência, que alegadamente recorreu para que o Brasil não recebesse de volta o recurso da Organização Pan-Americana da Saúde considerado lesivo?

· 	· 	Quais medidas foram adotadas para recuperar ou auditar os arquivos e dados referentes à gestão do Programa Mais Médicos que, segundo o depoimento de ex-servidores do Ministério da Saúde, foram apagados antes da transição de governo em 2019, impedindo a análise técnica do programa?

· 	· 	Considerando a denúncia de que a Organização Pan-Americana da Saúde serviu como “lavagem jurídica institucional” e “escudo jurídico” para repasses bilionários do Brasil a Cuba, blindando-se da fiscalização do Tribunal de Contas da União (TCU) e da Controladoria-Geral da União (CGU), o Ministério da Saúde pretende alterar a forma de contratação em programas futuros para garantir a transparência e a auditabilidade dos recursos públicos, proibindo o uso de organismos internacionais como intermediários financeiros?

· 	· 	Que medidas de fiscalização foram tomadas para garantir que os $15 bilhões de reais propostos para melhoria da infraestrutura da saúde na Atenção Primária, previstos no programa, foram de fato investidos? Solicita-se um relatório de execução orçamentária detalhado desse montante.

· 	· 	O Ministério da Saúde está investigando as denúncias de que médicos brasileiros foram reprovados em processos seletivos ou impedidos de se inscrever no Programa Mais Médicos, mesmo em cidades como Fernandópolis (SP), para justificar a narrativa de falta de interesse da classe médica e facilitar a contratação dos cubanos?

· 	· 	O Ministério da Saúde tem conhecimento das denúncias de que aproximadamente 40% dos atuais participantes do Programa Mais Médicos (com Registro no Ministério da Saúde - RMS) não possuem registro em Conselho Regional de Medicina e, portanto, estão à margem da fiscalização das autarquias médicas, o que representa um risco à saúde da população? Quais medidas serão tomadas para coibir a prática de que profissionais atuem como médicos sem estarem sujeitos à fiscalização profissional?

· 	· 	Diante da denúncia de que o Brasil possui atualmente cerca de 494 cursos de medicina, e que 78% dos municípios que os abrigam não possuem as condições mínimas de infraestrutura (hospital, leitos do Sistema Único de Saúde - SUS, profissionais) para formação de qualidade (conforme pesquisa do Conselho Federal de Medicina - CFM), o Ministério da Saúde, em articulação com o Ministério da Educação (MEC), está adotando medidas para frear a abertura indiscriminada de escolas médicas, bem como fechar cursos com qualidade comprovadamente baixa no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE?

· 	· 	O Ministério da Saúde tem conhecimento da iniciativa de abrir uma faculdade de medicina em Pernambuco com vagas específicas para integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)? Qual a posição do Ministério sobre o uso de critérios ideológicos/políticos e não técnicos para o ingresso em cursos de medicina? O Ministério da Saúde já tomou providências no âmbito administrativo para impedir tal abertura, conforme ações judiciais já iniciadas?

· 	· 	Tendo em vista as denúncias de que os médicos do programa Médicos pelo Brasil (MPB) – contratados por Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com plano de carreira e estabilidade – estariam sofrendo perseguição, assédio local (inclusive sexual), e sendo forçados a sair do programa por meio de mudanças de regras no edital (aumento da nota de corte da prova de título de especialista de 60 para 70), o Ministério da Saúde está investigando tais alegações? Em que estágio se encontra essa investigação e quais medidas serão tomadas para garantir a estabilidade e a defesa desses profissionais concursados e bolsistas?

· 	· 	O Ministério da Saúde tem conhecimento das denúncias de que os médicos bolsistas do Programa Mais Médicos tiveram a carga horária aumentada de 40 para 44 horas, e sofreram aumento na cobrança do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)? Quais medidas o Ministério da Saúde adotará para atender às reivindicações de melhores condições de trabalho para estes profissionais?

· 	· 	O Ministério da Saúde pode comprovar, com base em dados auditáveis e não em cálculos baseados em estimativas populacionais (4.000 pessoas por médico), a real necessidade de médicos no país, considerando que o Brasil já ultrapassava o índice de 1 médico por 1000 habitantes, preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) à época da criação do Programa Mais Médicos, e que hoje o índice é próximo ao da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (3,5 médicos por 1000 habitantes)?

· 	· 	Diante das sanções impostas pelo Governo dos Estados Unidos a ex-servidores ligados ao Programa Mais Médicos e do teor dos relatos na Audiência Pública, quais as ações que estão sendo tomadas pelo Ministério da Saúde para investigar e responsabilizar agentes públicos brasileiros envolvidos em esquemas de violação de direitos humanos internacionais e utilização de recursos públicos para fins ideológicos?

· 	· 	Quais contratos, programas e parcerias hoje vigentes no Ministério da Saúde que a OPAS conta como parte? Enviar todos os documentos.

· 	· 	Solicita-se a lista de todas as viagens a Cuba, Varadero e Miami realizadas por servidores do Ministério da Saúde, desde 2013 até o momento,

· 	JUSTIFICAÇÃO

O presente Requerimento de Informações tem por objetivo formalizar e exigir a apuração das gravíssimas denúncias de violações de direitos humanos, trabalho análogo à escravidão, uso indevido de recursos públicos e precarização da qualidade da assistência médica, todas veiculadas e detalhadas na Audiência Pública da Comissão de Direitos Humanos, Minoria e Igualdade Racial (CDHMIRA), realizada em 09 de outubro de 2025, na Câmara de Deputados. As denúncias, apresentadas por ex-gestores do Ministério da Saúde, conselheiros de medicina e parlamentares, ultrapassam a esfera da gestão pública, adentrando o campo dos crimes contra os direitos humanos e a soberania nacional, exigindo a manifestação e ação imediata do órgão.

Em primeiro lugar, é imperativo que o Ministério da Saúde apure as alegações de Violação de Direitos Humanos e Trabalho Análogo à Escravidão no âmbito do programa mais médicos.  O programa Mais Médico, criado há mais de uma década, precisamente no governo Dilma Russef, foi apresentado como a resposta emergencial a falta de profissionais em regiões remotas. Na prática, porém, ele se transformou num instrumento de cooperação ideológica e exploração de trabalhadores estrangeiros. 

Em 2018, a Fundação de Direitos Humanos de Cuba, que é uma organização sem fins lucrativos e foi criada em 1992, moveu um processo na Flórida, acusando a Organização Pan-Americana de Saúde de ter colaborado ativamente com tráfico de pessoas e trabalho escravo por ocasião do programa Mais Médicos. Essa fundação acusa a OPAS de ter feito com que 15.000 cubanos entre 2013 e 2018 no Brasil exercessem trabalho semelhante a trabalho escravo. Denuncia ainda que ao invés dos médicos cubanos receberem por volta de R$ 11.400 que os médicos brasileiros recebiam, elas recebiam somente R$ 2.900. O restante desse valor, seja 3/4, era enviado para Cuba.

Durante esse período, apura-se que 1,5 bilhão de dólares foi enviado para Cuba somente com desvios de salários desses profissionais cubanos. E a OPAS recebia 5% do valor contratual por essa prestação de serviço, o que equivale a cerca de 75 a 100 milhões de dólares que essa entidade recebeu do Brasil.

Durante a audiência pública, foi relatado que os profissionais cubanos do Programa Mais Médicos (PMM) eram submetidos a um regime de exploração laboral, com retenção de até 75% de sua remuneração pelo governo cubano, e que a diferença salarial era destinada, inclusive, ao financiamento de uma ditadura estrangeira. Relatos de monitoramento constante, retenção de passaportes, proibição de convivência familiar e coerção política, com familiares em Cuba sendo usados como “reféns”, configuram, inequivocamente, o que especialistas e os próprios médicos cubanos classificaram como trabalho análogo à escravidão e tráfico de pessoas. A inércia do Estado brasileiro em apurar e reaver os $1,5 bilhão de dólares desviados e os $50 milhões de dólares não devolvidos após a ruptura unilateral do contrato, conforme os relatos, é inadmissível, sendo crucial a recuperação e divulgação do relatório do Grupo de Trabalho (GT) Médicos Cubanos que detalhava estas violações.

Os ouvidos na audiência pública da Câmara dos Deputados em outubro de 2025 relataram que médicos cubanos recebiam cerca de R$ 2,9 mil, enquanto três quartos do valor pago eram repassados ao governo de Cuba, com intermediação da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas). Ademais, os presentes na audiência acrescentaram que esses profissionais trabalhavam sob vigilância, com documentos retidos e restrições de locomoção, o que o Conselho Federal de Medicina considera trabalho análogo à escravidão, de acordo com o artigo 149 do Código Penal e as Convenções 29 e 105 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

Adicionalmente, o Requerimento busca esclarecimentos sobre o uso Indevido da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a falta de transparência na gestão dos recursos. A inserção da OPAS como intermediária financeira, cobrando taxas e duplas remunerações, foi classificada como uma “lavagem jurídica institucional”, cujo objetivo seria blindar a destinação de recursos públicos da fiscalização de órgãos de controle como o Tribunal de Contas da União (TCU) e a Controladoria-Geral da União (CGU). Além disso, a denúncia de que arquivos e dados da gestão do PMM foram apagados impede qualquer análise técnica ou responsabilização, exigindo-se a retomada das investigações sobre a autoria e os motivos deste ato.

A Precarização da Assistência e a Questão da Qualidade Profissional também são focos centrais, já que as evidências apresentadas mostram que a qualidade da assistência foi comprometida pela atuação de profissionais com apenas o Registro no Ministério da Saúde (RMS), sem a devida revalidação do diploma (Revalida) e fora da fiscalização dos Conselhos Regionais de Medicina (CRMs). Tal prática, que ainda persiste em grande parte do contingente do atual programa, coloca em risco a vida dos cidadãos brasileiros, contrariando a premissa de que o PMM resolveria o problema da saúde. Soma-se a isso o fato de que médicos brasileiros foram, propositalmente, impedidos de participar do programa, para justificar a narrativa da falta de interesse, ao mesmo tempo em que a falta de fiscalização dos R$ 15 bilhões destinados à infraestrutura das Unidades Básicas de Saúde, prevista no programa, permanece sem resposta.

Dessa forma, o presente requerimento é uma medida indispensável para que o Congresso Nacional, no exercício de sua função fiscalizadora, possa obter as informações necessárias para dar seguimento às denúncias de forma técnica e transparente, adotando as providências cabíveis para responsabilizar os agentes públicos envolvidos nas violações e garantir a segurança e a dignidade dos profissionais e da população brasileira.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2025.

Senador Eduardo Girão

(NOVO - CE)

Líder do NOVO
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 1.

 
 Quais providências foram ou estão sendo adotadas pelo Ministério da Saúde (MS) para investigar as alegações de trabalho análogo à escravidão e tráfico de pessoas relativas aos profissionais cubanos que atuaram no Programa Mais Médicos, especificamente sobre a retenção de até 75% da remuneração e o alegado desvio de $1,5 bilhão de dólares para o regime cubano, sob a forma de financiamento de ditadura estrangeira?


 
 
 2.

 
 Quais ações foram implementadas para a recuperação dos $50 milhões de dólares que, segundo relatos, o Brasil deixou de receber após a ruptura unilateral do contrato por parte de Cuba? Enviar cópia do contrato.


 
 
 3.

 
 O Ministério da Saúde possui informações sobre o relatório elaborado pelo Grupo de Trabalho (GT) Médicos Cubanos sob a presidência do Deputado Federal Alan Garcês, que atestava as violações de direitos humanos, monitoramento, perseguição e restrições de ir e vir desses profissionais? Em caso negativo, quais medidas serão tomadas para localizar e divulgar este relatório que, segundo depoimentos, "sumiu" da pasta?


 
 
 4.

 
 O Ministério da Saúde investigou a denúncia de que os familiares dos médicos cubanos em Cuba eram mantidos como "reféns" e sofriam monitoramento e chantagem, e que a retenção do passaporte no Brasil era prática comum, caracterizando, segundo os relatos, sequestro de familiares e coerção política?


 
 
 5.

 
 O Ministério da Saúde instaurou inquérito para apurar a denúncia de que militares cubanos atuavam como "olheiros" e coordenadores em território nacional, controlando a vida dos médicos, suas saídas da cidade, relacionamentos e punindo, por exemplo, em casos de gravidez com a deportação imediata?


 
 
 6.

 
 Considerando que o ex-Secretário Nacional de Atenção Primária informou que durante a gestão do governo Bolsonaro, os profissionais cubanos que permaneceram no Brasil após o encerramento da cooperação só foram integrados ao Programa Médicos pelo Brasil mediante a obtenção do Cadastro no Conselho Regional de Medicina (CRM) e aprovação no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituições de Educação Superior Estrangeiras (Revalida), o Ministério da Saúde pode confirmar que todos os médicos estrangeiros atuantes hoje em programas governamentais cumprem essa exigência, coibindo a atuação de profissionais sem a devida qualificação?


 
 
 7.

 
 Qual é a posição atual do Ministério da Saúde a respeito das decisões judiciais (como a da 14ª Vara Federal, a pedido do Ministério Público Federal) que consideraram lesiva a atuação da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) por ter cobrado uma taxa de administração de 5% e uma dupla remuneração por serviços de assessoria e vigilância (cerca de R$ 50 milhões)?


 
 
 8.

 
 O Ministério da Saúde tomou alguma ação para reverter a decisão da Advocacia-Geral da União (AGU) mencionada na audiência, que alegadamente recorreu para que o Brasil não recebesse de volta o recurso da Organização Pan-Americana da Saúde considerado lesivo?


 
 
 9.

 
 Quais medidas foram adotadas para recuperar ou auditar os arquivos e dados referentes à gestão do Programa Mais Médicos que, segundo o depoimento de ex-servidores do Ministério da Saúde, foram apagados antes da transição de governo em 2019, impedindo a análise técnica do programa?


 
 
 10.

 
 Considerando a denúncia de que a Organização Pan-Americana da Saúde serviu como "lavagem jurídica institucional" e "escudo jurídico" para repasses bilionários do Brasil a Cuba, blindando-se da fiscalização do Tribunal de Contas da União (TCU) e da Controladoria-Geral da União (CGU), o Ministério da Saúde pretende alterar a forma de contratação em programas futuros para garantir a transparência e a auditabilidade dos recursos públicos, proibindo o uso de organismos internacionais como intermediários financeiros?


 
 
 11.

 
 Que medidas de fiscalização foram tomadas para garantir que os $15 bilhões de reais propostos para melhoria da infraestrutura da saúde na Atenção Primária, previstos no programa, foram de fato investidos? Solicita-se um relatório de execução orçamentária detalhado desse montante.


 
 
 12.

 
 O Ministério da Saúde está investigando as denúncias de que médicos brasileiros foram reprovados em processos seletivos ou impedidos de se inscrever no Programa Mais Médicos, mesmo em cidades como Fernandópolis (SP), para justificar a narrativa de falta de interesse da classe médica e facilitar a contratação dos cubanos?


 
 
 13.

 
 O Ministério da Saúde tem conhecimento das denúncias de que aproximadamente 40% dos atuais participantes do Programa Mais Médicos (com Registro no Ministério da Saúde - RMS) não possuem registro em Conselho Regional de Medicina e, portanto, estão à margem da fiscalização das autarquias médicas, o que representa um risco à saúde da população? Quais medidas serão tomadas para coibir a prática de que profissionais atuem como médicos sem estarem sujeitos à fiscalização profissional?


 
 
 14.

 
 Diante da denúncia de que o Brasil possui atualmente cerca de 494 cursos de medicina, e que 78% dos municípios que os abrigam não possuem as condições mínimas de infraestrutura (hospital, leitos do Sistema Único de Saúde - SUS, profissionais) para formação de qualidade (conforme pesquisa do Conselho Federal de Medicina - CFM), o Ministério da Saúde, em articulação com o Ministério da Educação (MEC), está adotando medidas para frear a abertura indiscriminada de escolas médicas, bem como fechar cursos com qualidade comprovadamente baixa no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE?


 
 
 15.

 
 O Ministério da Saúde tem conhecimento da iniciativa de abrir uma faculdade de medicina em Pernambuco com vagas específicas para integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)? Qual a posição do Ministério sobre o uso de critérios ideológicos/políticos e não técnicos para o ingresso em cursos de medicina? O Ministério da Saúde já tomou providências no âmbito administrativo para impedir tal abertura, conforme ações judiciais já iniciadas?


 
 
 16.

 
 Tendo em vista as denúncias de que os médicos do programa Médicos pelo Brasil (MPB) – contratados por Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com plano de carreira e estabilidade – estariam sofrendo perseguição, assédio local (inclusive sexual), e sendo forçados a sair do programa por meio de mudanças de regras no edital (aumento da nota de corte da prova de título de especialista de 60 para 70), o Ministério da Saúde está investigando tais alegações? Em que estágio se encontra essa investigação e quais medidas serão tomadas para garantir a estabilidade e a defesa desses profissionais concursados e bolsistas?


 
 
 17.

 
 O Ministério da Saúde tem conhecimento das denúncias de que os médicos bolsistas do Programa Mais Médicos tiveram a carga horária aumentada de 40 para 44 horas, e sofreram aumento na cobrança do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)? Quais medidas o Ministério da Saúde adotará para atender às reivindicações de melhores condições de trabalho para estes profissionais?


 
 
 18.

 
 O Ministério da Saúde pode comprovar, com base em dados auditáveis e não em cálculos baseados em estimativas populacionais (4.000 pessoas por médico), a real necessidade de médicos no país, considerando que o Brasil já ultrapassava o índice de 1 médico por 1000 habitantes, preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) à época da criação do Programa Mais Médicos, e que hoje o índice é próximo ao da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (3,5 médicos por 1000 habitantes)?


 
 
 19.

 
 Diante das sanções impostas pelo Governo dos Estados Unidos a ex-servidores ligados ao Programa Mais Médicos e do teor dos relatos na Audiência Pública, quais as ações que estão sendo tomadas pelo Ministério da Saúde para investigar e responsabilizar agentes públicos brasileiros envolvidos em esquemas de violação de direitos humanos internacionais e utilização de recursos públicos para fins ideológicos?


 
 
 20.

 
 Quais contratos, programas e parcerias hoje vigentes no Ministério da Saúde que a OPAS conta como parte? Enviar todos os documentos.


 
 
 21.

 
 Solicita-se a lista de todas as viagens a Cuba, Varadero e Miami realizadas por servidores do Ministério da Saúde, desde 2013 até o momento,


     JUSTIFICAÇÃO    O presente Requerimento de Informações tem por objetivo formalizar e exigir a apuração das gravíssimas denúncias de violações de direitos humanos, trabalho análogo à escravidão, uso indevido de recursos públicos e precarização da qualidade da assistência médica, todas veiculadas e detalhadas na Audiência Pública da Comissão de Direitos Humanos, Minoria e Igualdade Racial (CDHMIRA), realizada em 09 de outubro de 2025, na Câmara de Deputados. As denúncias, apresentadas por ex-gestores do Ministério da Saúde, conselheiros de medicina e parlamentares, ultrapassam a esfera da gestão pública, adentrando o campo dos crimes contra os direitos humanos e a soberania nacional, exigindo a manifestação e ação imediata do órgão.
 Em primeiro lugar, é imperativo que o Ministério da Saúde apure as alegações de Violação de Direitos Humanos e Trabalho Análogo à Escravidão no âmbito do programa mais médicos.  O programa Mais Médico, criado há mais de uma década, precisamente no governo Dilma Russef, foi apresentado como a resposta emergencial a falta de profissionais em regiões remotas. Na prática, porém, ele se transformou num instrumento de cooperação ideológica e exploração de trabalhadores estrangeiros. 
 Em 2018, a Fundação de Direitos Humanos de Cuba, que é uma organização sem fins lucrativos e foi criada em 1992, moveu um processo na Flórida, acusando a Organização Pan-Americana de Saúde de ter colaborado ativamente com tráfico de pessoas e trabalho escravo por ocasião do programa Mais Médicos. Essa fundação acusa a OPAS de ter feito com que 15.000 cubanos entre 2013 e 2018 no Brasil exercessem trabalho semelhante a trabalho escravo. Denuncia ainda que ao invés dos médicos cubanos receberem por volta de R$ 11.400 que os médicos brasileiros recebiam, elas recebiam somente R$ 2.900. O restante desse valor, seja 3/4, era enviado para Cuba.
 Durante esse período, apura-se que 1,5 bilhão de dólares foi enviado para Cuba somente com desvios de salários desses profissionais cubanos. E a OPAS recebia 5% do valor contratual por essa prestação de serviço, o que equivale a cerca de 75 a 100 milhões de dólares que essa entidade recebeu do Brasil.
 Durante a audiência pública, foi relatado que os profissionais cubanos do Programa Mais Médicos (PMM) eram submetidos a um regime de exploração laboral, com retenção de até 75% de sua remuneração pelo governo cubano, e que a diferença salarial era destinada, inclusive, ao financiamento de uma ditadura estrangeira. Relatos de monitoramento constante, retenção de passaportes, proibição de convivência familiar e coerção política, com familiares em Cuba sendo usados como "reféns", configuram, inequivocamente, o que especialistas e os próprios médicos cubanos classificaram como trabalho análogo à escravidão e tráfico de pessoas. A inércia do Estado brasileiro em apurar e reaver os $1,5 bilhão de dólares desviados e os $50 milhões de dólares não devolvidos após a ruptura unilateral do contrato, conforme os relatos, é inadmissível, sendo crucial a recuperação e divulgação do relatório do Grupo de Trabalho (GT) Médicos Cubanos que detalhava estas violações.
 Os ouvidos na audiência pública da Câmara dos Deputados em outubro de 2025 relataram que médicos cubanos recebiam cerca de R$ 2,9 mil, enquanto três quartos do valor pago eram repassados ao governo de Cuba, com intermediação da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas). Ademais, os presentes na audiência acrescentaram que esses profissionais trabalhavam sob vigilância, com documentos retidos e restrições de locomoção, o que o Conselho Federal de Medicina considera trabalho análogo à escravidão, de acordo com o artigo 149 do Código Penal e as Convenções 29 e 105 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).
 Adicionalmente, o Requerimento busca esclarecimentos sobre o uso Indevido da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a falta de transparência na gestão dos recursos. A inserção da OPAS como intermediária financeira, cobrando taxas e duplas remunerações, foi classificada como uma "lavagem jurídica institucional", cujo objetivo seria blindar a destinação de recursos públicos da fiscalização de órgãos de controle como o Tribunal de Contas da União (TCU) e a Controladoria-Geral da União (CGU). Além disso, a denúncia de que arquivos e dados da gestão do PMM foram apagados impede qualquer análise técnica ou responsabilização, exigindo-se a retomada das investigações sobre a autoria e os motivos deste ato.
 A Precarização da Assistência e a Questão da Qualidade Profissional também são focos centrais, já que as evidências apresentadas mostram que a qualidade da assistência foi comprometida pela atuação de profissionais com apenas o Registro no Ministério da Saúde (RMS), sem a devida revalidação do diploma (Revalida) e fora da fiscalização dos Conselhos Regionais de Medicina (CRMs). Tal prática, que ainda persiste em grande parte do contingente do atual programa, coloca em risco a vida dos cidadãos brasileiros, contrariando a premissa de que o PMM resolveria o problema da saúde. Soma-se a isso o fato de que médicos brasileiros foram, propositalmente, impedidos de participar do programa, para justificar a narrativa da falta de interesse, ao mesmo tempo em que a falta de fiscalização dos R$ 15 bilhões destinados à infraestrutura das Unidades Básicas de Saúde, prevista no programa, permanece sem resposta.
 Dessa forma, o presente requerimento é uma medida indispensável para que o Congresso Nacional, no exercício de sua função fiscalizadora, possa obter as informações necessárias para dar seguimento às denúncias de forma técnica e transparente, adotando as providências cabíveis para responsabilizar os agentes públicos envolvidos nas violações e garantir a segurança e a dignidade dos profissionais e da população brasileira.     Sala das Sessões, 17 de outubro de 2025.             Senador Eduardo Girão  (NOVO - CE)  Líder do NOVO          
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<p>Em primeiro lugar, é imperativo que o Ministério da Saúde apure as alegações de Violação de Direitos Humanos e Trabalho Análogo à Escravidão no âmbito do programa mais médicos.  O programa Mais Médico, criado há mais de uma década, precisamente no governo Dilma Russef, foi apresentado como a resposta emergencial a falta de profissionais em regiões remotas. Na prática, porém, ele se transformou num instrumento de cooperação ideológica e exploração de trabalhadores estrangeiros. </p>
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<p>Durante esse período, apura-se que 1,5 bilhão de dólares foi enviado para Cuba somente com desvios de salários desses profissionais cubanos. E a OPAS recebia 5% do valor contratual por essa prestação de serviço, o que equivale a cerca de 75 a 100 milhões de dólares que essa entidade recebeu do Brasil.</p>

<p>Durante a audiência pública, foi relatado que os profissionais cubanos do Programa Mais Médicos (PMM) eram submetidos a um regime de exploração laboral, com retenção de até 75% de sua remuneração pelo governo cubano, e que a diferença salarial era destinada, inclusive, ao financiamento de uma ditadura estrangeira. Relatos de monitoramento constante, retenção de passaportes, proibição de convivência familiar e coerção política, com familiares em Cuba sendo usados como "reféns", configuram, inequivocamente, o que especialistas e os próprios médicos cubanos classificaram como trabalho análogo à escravidão e tráfico de pessoas. A inércia do Estado brasileiro em apurar e reaver os $1,5 bilhão de dólares desviados e os $50 milhões de dólares não devolvidos após a ruptura unilateral do contrato, conforme os relatos, é inadmissível, sendo crucial a recuperação e divulgação do relatório do Grupo de Trabalho (GT) Médicos Cubanos que detalhava estas violações.</p>

<p>Os ouvidos na audiência pública da Câmara dos Deputados em outubro de 2025 relataram que médicos cubanos recebiam cerca de R$ 2,9 mil, enquanto três quartos do valor pago eram repassados ao governo de Cuba, com intermediação da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas). Ademais, os presentes na audiência acrescentaram que esses profissionais trabalhavam sob vigilância, com documentos retidos e restrições de locomoção, o que o Conselho Federal de Medicina considera trabalho análogo à escravidão, de acordo com o artigo 149 do Código Penal e as Convenções 29 e 105 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).</p>

<p>Adicionalmente, o Requerimento busca esclarecimentos sobre o uso Indevido da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a falta de transparência na gestão dos recursos. A inserção da OPAS como intermediária financeira, cobrando taxas e duplas remunerações, foi classificada como uma "lavagem jurídica institucional", cujo objetivo seria blindar a destinação de recursos públicos da fiscalização de órgãos de controle como o Tribunal de Contas da União (TCU) e a Controladoria-Geral da União (CGU). Além disso, a denúncia de que arquivos e dados da gestão do PMM foram apagados impede qualquer análise técnica ou responsabilização, exigindo-se a retomada das investigações sobre a autoria e os motivos deste ato.</p>

<p>A Precarização da Assistência e a Questão da Qualidade Profissional também são focos centrais, já que as evidências apresentadas mostram que a qualidade da assistência foi comprometida pela atuação de profissionais com apenas o Registro no Ministério da Saúde (RMS), sem a devida revalidação do diploma (Revalida) e fora da fiscalização dos Conselhos Regionais de Medicina (CRMs). Tal prática, que ainda persiste em grande parte do contingente do atual programa, coloca em risco a vida dos cidadãos brasileiros, contrariando a premissa de que o PMM resolveria o problema da saúde. Soma-se a isso o fato de que médicos brasileiros foram, propositalmente, impedidos de participar do programa, para justificar a narrativa da falta de interesse, ao mesmo tempo em que a falta de fiscalização dos R$ 15 bilhões destinados à infraestrutura das Unidades Básicas de Saúde, prevista no programa, permanece sem resposta.</p>

<p>Dessa forma, o presente requerimento é uma medida indispensável para que o Congresso Nacional, no exercício de sua função fiscalizadora, possa obter as informações necessárias para dar seguimento às denúncias de forma técnica e transparente, adotando as providências cabíveis para responsabilizar os agentes públicos envolvidos nas violações e garantir a segurança e a dignidade dos profissionais e da população brasileira.</p>
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<ol>
	<li>Quais providências foram ou estão sendo adotadas pelo Ministério da Saúde (MS) para investigar as alegações de trabalho análogo à escravidão e tráfico de pessoas relativas aos profissionais cubanos que atuaram no Programa Mais Médicos, especificamente sobre a retenção de até 75% da remuneração e o alegado desvio de $1,5 bilhão de dólares para o regime cubano, sob a forma de financiamento de ditadura estrangeira?</li>
	<li>Quais ações foram implementadas para a recuperação dos $50 milhões de dólares que, segundo relatos, o Brasil deixou de receber após a ruptura unilateral do contrato por parte de Cuba? Enviar cópia do contrato.</li>
	<li>O Ministério da Saúde possui informações sobre o relatório elaborado pelo Grupo de Trabalho (GT) Médicos Cubanos sob a presidência do Deputado Federal Alan Garcês, que atestava as violações de direitos humanos, monitoramento, perseguição e restrições de ir e vir desses profissionais? Em caso negativo, quais medidas serão tomadas para localizar e divulgar este relatório que, segundo depoimentos, "sumiu" da pasta?</li>
	<li>O Ministério da Saúde investigou a denúncia de que os familiares dos médicos cubanos em Cuba eram mantidos como "reféns" e sofriam monitoramento e chantagem, e que a retenção do passaporte no Brasil era prática comum, caracterizando, segundo os relatos, sequestro de familiares e coerção política?</li>
	<li>O Ministério da Saúde instaurou inquérito para apurar a denúncia de que militares cubanos atuavam como "olheiros" e coordenadores em território nacional, controlando a vida dos médicos, suas saídas da cidade, relacionamentos e punindo, por exemplo, em casos de gravidez com a deportação imediata?</li>
	<li>Considerando que o ex-Secretário Nacional de Atenção Primária informou que durante a gestão do governo Bolsonaro, os profissionais cubanos que permaneceram no Brasil após o encerramento da cooperação só foram integrados ao Programa Médicos pelo Brasil mediante a obtenção do Cadastro no Conselho Regional de Medicina (CRM) e aprovação no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituições de Educação Superior Estrangeiras (Revalida), o Ministério da Saúde pode confirmar que todos os médicos estrangeiros atuantes hoje em programas governamentais cumprem essa exigência, coibindo a atuação de profissionais sem a devida qualificação?</li>
	<li>Qual é a posição atual do Ministério da Saúde a respeito das decisões judiciais (como a da 14ª Vara Federal, a pedido do Ministério Público Federal) que consideraram lesiva a atuação da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) por ter cobrado uma taxa de administração de 5% e uma dupla remuneração por serviços de assessoria e vigilância (cerca de R$ 50 milhões)?</li>
	<li>O Ministério da Saúde tomou alguma ação para reverter a decisão da Advocacia-Geral da União (AGU) mencionada na audiência, que alegadamente recorreu para que o Brasil não recebesse de volta o recurso da Organização Pan-Americana da Saúde considerado lesivo?</li>
	<li>Quais medidas foram adotadas para recuperar ou auditar os arquivos e dados referentes à gestão do Programa Mais Médicos que, segundo o depoimento de ex-servidores do Ministério da Saúde, foram apagados antes da transição de governo em 2019, impedindo a análise técnica do programa?</li>
	<li>Considerando a denúncia de que a Organização Pan-Americana da Saúde serviu como "lavagem jurídica institucional" e "escudo jurídico" para repasses bilionários do Brasil a Cuba, blindando-se da fiscalização do Tribunal de Contas da União (TCU) e da Controladoria-Geral da União (CGU), o Ministério da Saúde pretende alterar a forma de contratação em programas futuros para garantir a transparência e a auditabilidade dos recursos públicos, proibindo o uso de organismos internacionais como intermediários financeiros?</li>
	<li>Que medidas de fiscalização foram tomadas para garantir que os $15 bilhões de reais propostos para melhoria da infraestrutura da saúde na Atenção Primária, previstos no programa, foram de fato investidos? Solicita-se um relatório de execução orçamentária detalhado desse montante.</li>
	<li>O Ministério da Saúde está investigando as denúncias de que médicos brasileiros foram reprovados em processos seletivos ou impedidos de se inscrever no Programa Mais Médicos, mesmo em cidades como Fernandópolis (SP), para justificar a narrativa de falta de interesse da classe médica e facilitar a contratação dos cubanos?</li>
	<li>O Ministério da Saúde tem conhecimento das denúncias de que aproximadamente 40% dos atuais participantes do Programa Mais Médicos (com Registro no Ministério da Saúde - RMS) não possuem registro em Conselho Regional de Medicina e, portanto, estão à margem da fiscalização das autarquias médicas, o que representa um risco à saúde da população? Quais medidas serão tomadas para coibir a prática de que profissionais atuem como médicos sem estarem sujeitos à fiscalização profissional?</li>
	<li>Diante da denúncia de que o Brasil possui atualmente cerca de 494 cursos de medicina, e que 78% dos municípios que os abrigam não possuem as condições mínimas de infraestrutura (hospital, leitos do Sistema Único de Saúde - SUS, profissionais) para formação de qualidade (conforme pesquisa do Conselho Federal de Medicina - CFM), o Ministério da Saúde, em articulação com o Ministério da Educação (MEC), está adotando medidas para frear a abertura indiscriminada de escolas médicas, bem como fechar cursos com qualidade comprovadamente baixa no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE?</li>
	<li>O Ministério da Saúde tem conhecimento da iniciativa de abrir uma faculdade de medicina em Pernambuco com vagas específicas para integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)? Qual a posição do Ministério sobre o uso de critérios ideológicos/políticos e não técnicos para o ingresso em cursos de medicina? O Ministério da Saúde já tomou providências no âmbito administrativo para impedir tal abertura, conforme ações judiciais já iniciadas?</li>
	<li>Tendo em vista as denúncias de que os médicos do programa Médicos pelo Brasil (MPB) – contratados por Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com plano de carreira e estabilidade – estariam sofrendo perseguição, assédio local (inclusive sexual), e sendo forçados a sair do programa por meio de mudanças de regras no edital (aumento da nota de corte da prova de título de especialista de 60 para 70), o Ministério da Saúde está investigando tais alegações? Em que estágio se encontra essa investigação e quais medidas serão tomadas para garantir a estabilidade e a defesa desses profissionais concursados e bolsistas?</li>
	<li>O Ministério da Saúde tem conhecimento das denúncias de que os médicos bolsistas do Programa Mais Médicos tiveram a carga horária aumentada de 40 para 44 horas, e sofreram aumento na cobrança do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)? Quais medidas o Ministério da Saúde adotará para atender às reivindicações de melhores condições de trabalho para estes profissionais?</li>
	<li>O Ministério da Saúde pode comprovar, com base em dados auditáveis e não em cálculos baseados em estimativas populacionais (4.000 pessoas por médico), a real necessidade de médicos no país, considerando que o Brasil já ultrapassava o índice de 1 médico por 1000 habitantes, preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) à época da criação do Programa Mais Médicos, e que hoje o índice é próximo ao da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (3,5 médicos por 1000 habitantes)?</li>
	<li>Diante das sanções impostas pelo Governo dos Estados Unidos a ex-servidores ligados ao Programa Mais Médicos e do teor dos relatos na Audiência Pública, quais as ações que estão sendo tomadas pelo Ministério da Saúde para investigar e responsabilizar agentes públicos brasileiros envolvidos em esquemas de violação de direitos humanos internacionais e utilização de recursos públicos para fins ideológicos?</li>
	<li>Quais contratos, programas e parcerias hoje vigentes no Ministério da Saúde que a OPAS conta como parte? Enviar todos os documentos.</li>
	<li>Solicita-se a lista de todas as viagens a Cuba, Varadero e Miami realizadas por servidores do Ministério da Saúde, desde 2013 até o momento,</li>
</ol>
  Alexandre Padilha  o Exmo. Sr.  padrao     data 17/10/2025   Senhor Presidente      
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##
		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino == "Plenário via Comissão")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
            #if($casaLegislativa == 'CN')
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #else
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #end
		#else
            #set($epigrafeColeg = "")
		#end
	
	##
    ## Definindo o tamanho da fonte padrão e dos titulos da Epigrafe e Justificação
    ##
    
    #set($tamanhoFonte = $madoc.valueOf.q-lib-tamanho-fonte)
    #if(!$tamanhoFonte || $tamanhoFonte == '')
    	#set($tamanhoFonte = '14')
    #end
    #if($tamanhoFonte == '18')
        #set($tamanhoFonteTitulo = '18pt')
    #else
        #set($tamanhoFonteTitulo = '16pt')
    #end


    ##
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